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OBJETO: Registro de preços visando futura e parcelada aquisição de géneros alimentícios para a 
Merenda Escolar destinado aos alunos da Rede Municipal de Ensino (PNAE), para atender o Fundo 
Municipal de Educação. 

Data e hora de abertura da sessão pública: 26/08/2021, às 09h00min. 

Local: httl s://licitanet.gov.br. Horário oficial de Brasilia/DF. 

Exclusiva ME/EPP ( ) Sim (X) Não 

Reserva de cota exclusiva ME/EPP ( ) Sim (X) Não 

Pedidos de esclarecimentos e Impugnação Até 23/08/2021 

Os pedidos de esclarecimento e as impugnações referentes a este procedimento devem ser 

encaminhados exclusivamente por meio eletrônico via internei, para o endereço 
clpcarrascobonito@gmail.ço_m, conforme Decreto n° 10.024/2019 
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O MUNICIPIO DE CARRASCO BONITO, ESTADO DO TOCANTINS, através da Secretaria Municipal de 
Educação, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n°31.107.239/0001-
99, com endereço na Av. Tocantins, 185, centro, Carrasco Bonito/TO, por intermédio da Comissão 
Permanente de Licitação, através do Pregoeiro Oficial, que este subscreve, designado pela Portaria 
n° 008, de 05 de Janeiro de 2021, torna público para conhecimento de todos que realizará no 
sistema Licitanet, às 09h00min do dia 26 de agosto de 2021, Licitação na modalidade PREGÃO, em 
sua forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em regime de fornecimento, de interesse da 
Secretaria Municipal de Educação de Carrasco Bonito/TO, visando o registro de preços para 
contratação de empresa, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A licitação será regida pela LEI 10.520/2002; LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006; DECRETO N° 
10.024/2019, e, LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, subsidiariamente pela LEI N° 
8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 e demais legislações aplicada à matéria, naquilo que não contrarie 
este Edital e pelas cláusulas e condições abaixo declinadas. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Carrasco Bonito/TO, 
designado Pregoeiro e Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados 
ou transferidos para a plataforma "LICITANET", constante da página eletrônica do Licitanet, no 
endereço https://licitanet.com.br/.

Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. (Art. 53 do Decreto 10.024/2019). 

Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito público 
subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e qualquer interessado 
poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet. (Art. 54 do 

Decreto n° 10.024/2019) 

O licitante deverá observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para o recebimento de 

propostas, bem como de abertura e início da sessão de disputa de preços, informados no 

preâmbulo do presente Edital. 

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 

licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 

dia útil subseqüente, independentemente de nova comunicação. 

1.1. Registro de preços visando futura e parcelada aquisição de gêneros alimentícios para a 

Merenda Escolar destinado aos alunos da Rede Municipal de Ensino (PNAE), para atender o Fundo 

Municipal de Educação, conforme as especificações descritas no Anexo I deste Edital. 
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1.2. O valor máximo estimado para a contratação deste objeto é de R$ 272.710,17 (Duzentos e 
setenta e dois mii reais). 
1.3. O presente objeto será proposto em rigorosa observância às especificações do ANEXO I 
deste Edital e as normas vigentes que a ele se aplicarem. 
1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
LICITANET e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2.1. Somente poderão participar deste Pregão empresas que atuam no ramo de atividade 
pertinente ao objeto desta licitação. 
2.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes da licitação deverão 
confirmar seu enquadramento e condição, através de Declaração registrada em campo 
específico do sistema LICITANET. 
2.3. O pregoeiro poderá solicitar, via chat do sistema eletrônico LICITANET, documentação com 
o intuito de comprovar a compatibilidade do ramo de atividade exercido pela empresa com o 
objeto do Edital, caso não seja possível tal comprovação mediante consulta na Receita Federal. 
2.4. Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrar em uma ou mais das 
seguintes situações: 
a) que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão público, seja federal, estadual, 
municipal ou do Distrito Federal; 
b) Estejam sob regime de falência, concordata, dissolução ou liquidação, recuperação 
judicial, exceto quando estiver com plano de recuperação judicial homologado pelo juiz de 
falência, devidamente comprovado; 
c) em consórcio ou associação; 
d) as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -OPSCIP, conhecidas como ONGS, 
nos termos do Acórdão TCU n° 746/2014 - Plenário - (TC-021.605/2012-2); 
e) impedidas, ainda que de forma indireta, de participar de licitações ou de contratar quando 
a penalidade foi aplicada por órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou 
Municipal com fundamento no art. 7° da Lei n° 10.520/2002; 
f) que esteja impedida de participar de licitações em quaisquer órgãos Municipais; 
g) que estejam inadimplentes com a Prefeitura Municipal de São Bento; 
h) nas hipóteses previstas nos incisos I, II e Ill do art. 9° da Lei 8.666/93. 
I) Empresas que não possuam endereço tísico, bem como local e instalações adequados e 

compatíveis para o exercício do ramo de atividade da mesma. 

i.1) É facultado a Comissão Permanente de Licitação, visitar in loco, a(s) sede(s) da(s) empresa(s) 

participante(s) deste certame, para fins de comprovação da existência de endereço físico, 

bem como constatar que o local e instalações são adequados e compatíveis para o exercício 

do ramo de atividade. Havendo a referida visita, reserva-se a Comissão de Licitação fotografar 

a área externa (fachada) e/ou área interna do imóvel onde está localizada a empresa. 

i.1.2) Após a visita in loco e constatado que o endereço da empresa participante é fictício, 

podendo esta ser considerada supostamente uma "empresa fantasma", a Comissão 

Permanente de Licitação inabilitará/excluirá automaticamente a empresa do certame, 

declarando-a inidônea, garantida a previa defesa em processo regular e encaminhará os autos 

do processo para o Ministério Público do Estado do Tocantins aplicar as demais penalidades 

previstas em lei. 
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2.4.1 Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 

2.5. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder 
de direção, familiar de: 
a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
b.1) Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou 
o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 
Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso Ill, do 
Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010); 
2.6. É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da 
futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função 
de confiança neste órgão contratante. 
2.7. As empresas que se encontrarem com a sanção de impedimento com fundamento no art. 
7° da Lei n° 10.520/02, aplicada por órgãos Federais, Estaduais ou Municipais terá proposta 
recusada, sem prejuízo da abertura de procedimento administrativo para possível aplicação de 
penalidade. 

3.1. O certame será conduzido por servidor da Prefeitura Municipal de Carrasco Bonito/TO, 
designado Pregoeiro, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: conduzir a sessão pública; 
receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos; verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 
edital; coordenar a sessão pública e o envio de lances; verificar e julgar as condições de 
habilitação; sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 
de habilitação e sua validade jurídica; receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar 
o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o 
processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação. (Art. 17 
do Decreto 10.024/2019); 

4. DA ADESÃO E DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Os preços registrados por força deste processo terá validade de 06 (seis) meses, a contar da 

data da publicação da Ata de Registro de Preços. A ata de registro de preços, durante sua 

validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que 

devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 

estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993, e no Decreto Municipal 043, do dia 23 de maio de 2016. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento 

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 
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4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, à 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo quíntuplo 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao órgão gerenciador. 
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até (90) noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 
4.7. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 
4.8. O presente certame licitatório, destinado ao registro de preços, não obriga a PMCB -TO a 
firmar contratações nas quantidades estimadas, ficando assegurado ao detentor do registro à 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
4.9. Ao licitante vencedor, por item, fica assegurada a preferência em igualdade de condições 
com os demais licitantes acorrentes em futuros certames, ou mediante utilização de quaisquer 
outros meios, respeitando a legislação relativa às licitações. 
4.10. A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, cabendo a Prefeitura Municipal convocar os 
prestadores registrados para negociar o novo valor. 

5.1. A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro, 

os membros da equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, 

serão previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico. (art. 9°, do Decreto n° 

10.024/2019), 
5.2. A sessão pública ocorrerá por meio do Sistema de Compras do Governo federal, disponível 

no endereço eletrônico https://licitanet.com.br/. (Art. 5° do Dec. 10.024/2019). 

5.3. O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de 

identificação e de senha pessoal e intransferível. (art. 9°, § 1° do Decreto n° 10.024/2019), 

5.4. A perda da senha ou qualquer inviabilidade de seu uso e qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para 

imediato bloqueio de acesso (art. 19, Inc V. do Decreto n° 10.024/2019). 

5.5. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema ou a este Município, promotor da Licitação, qualquer responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 19, Inc Ill, do Decreto n° 

10.024/2019). 
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5.6. Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, bem como 
acompanhar todos os atos pertinentes ao Pregão até o momento da homologação do certame 
(Art. 19, Inc IV do Dec 10.024/2019). 
5.7. O Licitante deverá ainda preencher em campo próprio do sistema LICITANET as declarações 
pertinentes. 

6.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente 
por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 
6.2. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internei será aberta pelo pregoeiro 
com a utilização de sua chave de acesso e senha. 
6.3. Os licitantes poderão participar da sessão pública na internei, mediante a utilização de sua 
chave de acesso e senha. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes. 
6.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.6. Nessa etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, 
não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
relacionados ao julgamento das propostas. 

7.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
7.2. O Licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital (art. 
26, § 4°, do Dec 10.024/2019). 
a) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
Licitante às sanções previstas na legislação e neste Edital. 

7.3. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 
7.4. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 

melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo dado durante a 

negociação. 
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7.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
7.2. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, sendo 
acompanhado em tempo real por todos os participantes. 

8. ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS (Árf.~29 do Dec 10.Ó24/20l9). 

8.1. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. 
8.2. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de 
lances. 

9. INICIO DA FASE COMPETITIVA (Art. 30 do Dec 10.024/2019) 

9.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva de lances que ocorrerá 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
9.2. Os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 
9.3. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado 
no registro. 
9.4. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta. 
9.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
9.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10. MODO DE DISPUTA (Art. 31 e 32 do Dec i 

10.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto -
onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério 
de julgamento adotado no edital. 
10.2. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou 
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
10.3. O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de 1 %. 
10.4. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

10.5. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

10.6. Na hipótese de não haver novos lances na forma acima estabelecida, a sessão pública será 

encerrada automaticamente. 
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10.7. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
mediante justificativa e, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de 
lances, em prol da consecução do melhor preço conforme os critérios objetivos definidos no edital. 

11 DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES (Art. 34 e 35 do Dec, 1,0.024/2019 Q

11.1. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
11.2. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do 
pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação 
do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

2 OS CRITÉRIOS DE DESEMPATE (Art. 36 e 37 do Dec. 10.024/2019) 

12.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação 
do critério estabelecido no § 2° do art. 3° da Lei n°8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda 
à primeira hipótese. 

12.2. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do dispositivo acima, caso não haja 
envio de lances após o início da fase competitiva. 

12.3. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

13 DO JULGAMENTO E NEGOCIAÇÃO DAS PROPOSTAS (Art. 38 e 39 do Dec. 10.024/2019) 

13.1. Para fins de julgamento de proposta, será considerada vencedora aquela que, estando de 
acordo com as especificações exigidas, ofertar O MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas 
as exigências do Edital. 
13.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no 
edital. 
13.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
13.4. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor 
estimado para a contratação no edital, observado o seguinte: 
13.4.1. Os critérios objetivos fixados para definição do melhor preço, considerados os prazos para a 
execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parãmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística sustentável e as demais 
condições estabelecidas no edital. 
13.4.2. O prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para 
envio da proposta adequada ao último lance ofertado e, se necessário, dos documentos 
complementares. 
13.4.3. Verificação da habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o 
disposto no Edital e Termo de Referência. 
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13.5 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro, via chat, poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do Licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 
a) O não envio da proposta adequada ao valor final negociado ou dos documentos de 
habilitação, no prazo determinado pelo Pregoeiro, via chat, resultará na desclassificação da 
proposta ou na inabilitação do Licitante, ficando ainda passível a aplicação de penalidade. 
13.5. Não serão consideradas propostas com alternativas, preços ou vantagens baseadas nas 
ofertas das demais Licitantes, devendo as proponentes observarem as especificações do Edital. 
13.6. Informar o endereço, telefone, e-mail da empresa e assinatura do seu representante legal 
devidamente identificado e qualificado. 
13.7. Quando solicitadas pelo Pregoeiro, as cópias autenticadas dos documentos de habilitação 
técnica deverão ser encaminhadas em até 08 dias úteis, contados a partir da data da declaração 
de vencedor, para o seguinte endereço: 

Prefeitura Municipal de Carrasco Bonito/TO - CNPJ.: 25.064.023/0001-90 
Sede da Prefeitura / Setor de Licitações - CPL 
Endereço: Praça Ulisses Guimarães, n° 185, Centro, no Prédio da Prefeitura Municipal de Carrasco 
Bonito/TO, Sala de Reuniões da CPL - CEP: 77.985-000 

13.8. Será desclassificada a proposta que: 

a) Contenha ilegalidade ou vício insanável; 
b) Obedecida a ordem de classificação e após a negociação com o Pregoeiro, apresentar 
preço final superior ao valor estimado pela Administração. 
c) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que comprove que os 
custos são coerentes com os de mercado; 
d) Apresentarem proposta alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado; 
e) Que não atendam as condições previstas no Termo de Referência; 
f) Serão desclassificadas as propostas que não apresentarem documentos que comprovem, 
de forma inequívoca, o atendimento aos requisitos do presente instrumento. 
g) As licitantes que apresentarem meras declarações de atendimento às condições ora 
estipuladas também terão suas propostas desclassificadas. 

13.9. Os erros, equívocos e omissões havidas nos lances serão de inteira responsabilidade do 
Licitante, não lhe cabendo, em caso de classificação, eximir-se do fornecimento do objeto da 

presente Licitação, sob pena de aplicação de sanção pela Administração, salvo motivo justificado 

e aceito pelo Pregoeiro. 
13.10. O Pregoeiro poderá realizar diligência no sentido de verificar a aceitabilidade das propostas 

caso tenha alguma dúvida, levando em consideração a competitividade e a melhor forma de 

promover a aquisição para o órgão. 
13.11. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei n° 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999. 
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14 DA PROPOSTA DE PREÇOS 

14.1. A proposta de preços reajustada ao valor negociado deverá obedecer às seguintes 
condições: Ser redigida em língua portuguesa, clara, contendo a razão social, o CNPJ, número(s) 
de telefone(s) e de facsímile, e-mail, preferencialmente, assinada e/ou rubricada em todas as folhas 
pelo representante legal da empresa licitante e que os preços contidos na proposta, incluam todos 
os custos e despesas, tais como: impostos, frete, seguros e demais encargos necessários à execução 
do contrato. 
a) Valor unitário e total estimado para o fornecimento. 
14.2. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 
abertura das propostas. 

A HABILITAÇÃO 

15.1. Toda documentação de habilitação deverá ser encaminhada, exclusivamente por meio do 
sistema, concomitantemente com a proposta, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública. 
15.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro e/ou membros da Equipe de Apoio 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação mediante 
consultas consolidada ao site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria Geral da 
União; 
b) Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do 
Conselho Nacional de Justiça, conforme determina o Acórdão TCU Plenário n° 1793/2011; 
C) Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça, Inidôneos - Licitantes Inidôneos do Tribunal 
de Contas da União; 
d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas do Portal da Transparência; e 
15.3. A existência de registro da licitante que impliquem em restrição ao direito de participar em 
licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública acarretará exclusão automática 
da empresa do certame, mediante recusa de sua proposta. 
15.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
15.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
15.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
15.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

15.8. Declarações disponibilizadas no sistema LICITANET: 
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I. Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma não está impedida de 
participar de licitações ou de contratar com nenhum órgão da Administração Pública Federal e 
que está ciente da obrigação de declarar o fato superveniente, em cumprimento ao disposto no 
parágrafo 2° do art. 32 da Lei n°8.666/1993, conforme modelo constante do anexo I deste Edital; 
II. Declaração expressa do responsável pela empresa de que não possui em seu quadro de 
pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho. Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz (Lei n°9.854/1999), conforme modelo constante do anexo I deste Edital; 
Ill. Declaração de que a empresa licitante conhece e concorda com as condições 
estabelecidas no Edital e que atende aos requisitos de habilitação; 
IV. Declaração de elaboração independente de proposta; 
V. Declaração de não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego, por meio da Portaria n° 540/2004. E, não ter sido condenada, a contratada ou seus 
dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil 
e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; 
do art. 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n°5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) 
e das Convenções da OIT n°29 e 105. 

15.9. As declarações de que tratam os incisos "I a V, são disponibilizadas pelo sistema LICITANET. 

15.10. Habilitação Jurídica: A documentação relativa à habilitação jurídica será a seguinte: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição 
de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
f) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 
5.764, de 1971, e ainda: 
f.1) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 
f.2) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
f.3) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 
ou nas reuniões seccionais; 
f.4) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação. 
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g) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
j) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente quando a atividade assim o exigir. 

15.11. Regularidade Fiscal e Trabalhista: A documentação comprobatória da regularidade fiscal 
será a seguinte: 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria 
da Receita Federal; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a Certidão Negativa de Débitos 
(CND); 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a Certidão Negativa de Débitos 
da Dívida Ativa (CND); 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede licitante, mediante Certidão 
Negativa de Débitos da Dívida Ativa (CND); 
f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 
mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
g) Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho 
(conforme Art. 3° da Lei N° 12.440/2011). 
h) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (se houver) do domicilio ou sede 
da licitante, comprovando possuir inscrição habilitada no Cadastro de Contribuintes Estadual. 
I) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal (se houver) do domicilio ou sede 
da licitante, comprovando possuir inscrição habilitada no Cadastro de Contribuintes Municipal. 
15.11.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal (Fazenda Estadual) do seu domicfio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 
15.11.2. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de 

pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
15.12. Qualificação Técnica: A aualificacão técnica será feita a partir da comprovação dos 

seguintes documentos: 
a) Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove que o Licitante forneceu produto compatíveis com a proposta apresentada, 

informando ainda aue o fornecimento foi satisfatório. 

a.1) Os atestados deverão referir-se a fornecimento no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
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15.12.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
efetuados o fornecimento, caso esta comissão julgue necessário. 

15.13. Qualificação Econômico-Financeira: A documentação a ser apresentada consistirá de: 

a) Balanço patrimonial e demonstração de resultado do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados, na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, observando-se as seguintes condições: 

a.1.) quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, essa 
peça de escrituração contábil poderá ser atualizadas com base na variação ocorrida do IGP-Dl 
(Fundação Getúlio Vargas) ou de outro indicador que o venha substituir (devendo ser apresentado 
o respectivo memorial de cálculo); 

a.2.) A expressão na forma da lei será, objetivamente, suprida quando o balanço patrimonial e a 
demonstração de resultado forem apresentados em uma das seguintes formas: 

I - publicados em Diário Oficial; 

II - publicados em Jornal; ou 

Ill - por cópia ou fotocópia registrada na Junta Comercial, ou Cartório de Registro das Pessoas 
Jurídicas, da sede ou domicilio do licitante; 

IV - por cópia ou fotocópia extraída do Livro Diário - devidamente autenticado pela Junta 
Comercial, ou pelo Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas, da sede ou domicilio do licitante -
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento (de acordo com a IN n° 65/97-DNRC). 

a.3.) A situação financeira da licitante será analisada através dos balanços, sendo considerada 

qualificada aquela que obtiver, no mínimo, os seguintes Índices: 

Índice de Liquidez Corrente superior a 1,00 -
ILC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
Índice de Liquidez Geral superior a 1,00 -

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Índice de Solvência Geral superiora 1,00-
ISG =  Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
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a.3.1.) As empresas que apresentarem índices. contábeis iguais ou inferiores a 1 (um), deverão 
comprovar um capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior a 10% (dez por cento) do 
valor estimado para contratação." 

b) CERTIDÃO NEGATIVA DE EFEITOS DE FALÊNCIA, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no prazo de validade. 
b.1.) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

15.14. A documentação deverá: 
a) estar em nome da licitante; 
b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente; 
c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz, exceto para os casos expressos de 
recolhimento centralizado e devidamente comprovado. 
15.15. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 
habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste 
edital ou com irregularidades insanáveis, serão inabilitadas. 
15.16. Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de documentos em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital. 
15.17. Consoante disposto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 
147/2014, e na Lei n°. 11.488/2007, verificada a existência de restrição relativa à regularidade fiscal 
de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que tenha apresentado 
melhor proposta, o Pregoeiro: 
a) emitirá mensagem declarando o licitante vencedor, fixando prazo de 5 (cinco) dias úteis para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; e 
b) suspenderá a sessão eletrônica fixando data e hora para a reabertura. 
15.18. O licitante poderá solicitar prorrogação do prazo fixado no subitem 15.17.a, por igual 
período, mediante mensagem enviada ao Pregoeiro, por meio do e-mail 
clrcarrascobonito@gmail.com ou através do chat. 
15.19. A não-regularização da documentação nos termos acima implicará: 
a) decadência do direito à contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa, sem prejuízo das sanções a que se refere o art. 81 da Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993; e 
b) exame, pelo Pregoeiro, quando da reabertura da sessão, das propostas ou lances subsequentes, 

obedecida a ordem de classificação. 

16. DO PROCEDIMENTO DE REGISTRO DE PREÇOS: 

16.1. O presente certame licitatório, destinado ao registro de preços, não obriga o Fundo 

Municipal de Educação de Carrasco Bonito/TO a firmar contratações nas quantidades estimadas, 

ficando assegurado ao detentor do registro à preferência do fornecimento, em igualdade de 

condições. 
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16.2. Ao licitante vencedor, por item, fica assegurada a preferência em igualdade de condições 
com os demais licitantes acorrentes em futuros certames, ou mediante utilização de quaisquer 
outros meios, respeitando a legislação relativa às licitações. 
16.3. A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao Fundo Municipal de Educação convocar 
os prestadores registrados para negociar o novo valor. 

17.A IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS. 

17.1. Dos Esclarecimentos: (Art. 23 do dec. 10.024/2019): 
17.1.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro, exclusivamente por 
meio eletrônico, através do e-mail clocarrascobonito@gmai.com, em até 03 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para a realização do certame. 
17.1.2. 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
17.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

17.2. Das Impugnações: (Art. 24 do dec. 10.024/2019); 
17.2.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar por meio eletrônico o Ato Convocatório do Pregão. 
17.2.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 
dois dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação. 
17.2.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
17.2.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 
17.2.5. A impugnação deverá vir acompanhada de documento que comprove os poderes do 
signatário de representar o Licitante (contrato social no caso de sócio, e procuração do contrato 
social nos demais casos). 
17.2.6. 0 envio da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital 
implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 
17.2.7. Ocorrendo alterações no Edital que afetem a formulação das propostas, será publicado 
"Aviso" no Diário Oficial do Município, bem como designada nova data para realização do 
certame. 
17.2.8. As alterações do Edital serão comunicadas a todos os licitantes através do link visualizar 
impugnações/esclarecimentos/avisos do LICITANET, assim como pelo e-mail que constar da retirada 
do Edital. 

17.3. Dos Recursos: (Art. 44 do Dec 10.024/2019); 
17.3.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão 
pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
17.3.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante quanto à intenção de recorrer 
importará na decadência do direito de interpor recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar 

o objeto ao licitante declarado vencedor. 
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17.3.3. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, 
em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias. 
17.3.4. As demais Licitantes ficam desde logo, intimadas a apresentar contra-razões, também via 
sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis para a defesa dos seus interesses. 
17.3.5. O Pregoeiro verificará os pressupostos de admissibilidade da intenção de recurso. 
17.3.6. O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio daquele que praticou o ato 
recorrido, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo neste caso a decisão ser proferida 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento do recurso. 
17.3.7. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso devidamente informado 
à consideração da autoridade superior competente que proferirá decisão definitiva antes da 
homologação do procedimento. 
17.3.8. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
17.3.9. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
17.3.10. Não serão conhecidos os recursos cujas petições não sejam apresentadas 
tempestivamente. 

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO (Art 

18.1. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo 
devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 
18.2. A homologação em favor da Licitante adjudicada na Licitação será feita pelo Sr. Prefeito 
Municipal do Município de Carrasco Bonito/TO após constatada a regularidade dos atos praticados 
e recebimento do processo concluído pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio. 
18.3. Ocorrendo recurso, depois de proferida a decisão e feita a comunicação ao interessado, o 
resultado da Licitação será submetido ao Prefeito Municipal do Município de Carrasco Bonito/TO 
para os procedimentos de adjudicação e homologação. 

19. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

19.1. O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas 
abaixo: 
a) Recusar-se a entregar o objeto adjudicado, no todo ou em parte, além de 02 (dois) dias corridos, 
após o prazo preestabelecido neste Edital; 
b) Incorrer em atraso decorrente de defasagem da entrega de qualquer item adjudicado, em 
relação ao cronograma em vigor, ocorrido em qualquer de suas etapas relativas ao recebimento 
dos serviços, superior a 50% (cinquentd por cento) do prazo global); 
c) Falir ou dissolver-se; ou transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Contrato. 

20. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

20.1. Homologado o procedimento, o licitante vencedor será convocado para que dentro 

do prazo de 05 (cinco) dias corridos, assine a ata de registro de preços, cuja minuta integra esse 

edital, sob pena de decair do direito ao registro de preços, podendo, ainda, sujeitar-se à 

penalidade estabelecida no item 20 do presente edital. 
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20.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração Municipal. 
20.3. Colhidas as assinaturas, será providenciada a imediata publicação da ata e, se for o 
caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior. 
20.4. O prazo de validade do registro de preços será de 06 (seis) meses a partir da data de 
assinatura da ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado por igual período, à critério da 
administração. 
20.5. Durante o prazo de validade da ata de registro de preços, sua detentora, fica obrigada 
a entregar os itens licitados, independente das quantidades indicadas pelo departamento de 
compras, em cada 'ordem de compro'. 
20.6. A Secretaria Municipal de Educação não está obrigado a contratar uma quantidade 
máxima dos materiais, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento 
da aquisição. 
20.6.1. Os Quantitativos totais expressos no Anexo I - Especificações Técnicas são estimativos e 
representam as previsões de contratações nos próximos 06 (seis) meses. 
20.7. A existência do preço registrado não obriga a Secretaria Municipal de Educação firmar 
as contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a 
legislação vigente, sendo assegurado à detentora da ata de Registro de Preços preferência em 
igualdade de condições. 
20.8. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro de Preços as situações 
referidas nos Art. 77 e 78 da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993. 
20.9. Os preços registrados obrigam o proponente e poderão, justificadamente, ser objeto de 
reequilíbrio econômico - financeiro, para menos ou para mais. 
20.10. Independentemente de solicitação do contratado, a Administração poderá convocar 
o licitante vencedor, após a assinatura da ata de registro de preços, para negociar a redução dos 
preços visando manter o mesmo objeto cotado na qualidade e especificações indicadas na 
proposta, em virtude da redução dos preços de mercado. 
20.10.1. O licitante vencedor poderá ter ainda, a Ata de Registro de Preços cancelado, 
desonerando-se e do compromisso ajustado, quando a critério da Administração, comprovar o 
desequilíbrio econômico-financeiro. 
20.10.2. A comprovação deverá ser feita acompanhada de documentos, tais como notas fiscais 
de aquisição, serviços, transportes e outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos 
por órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta e do momento do 
pedido de desoneração do compromisso, sendo de responsabilidade exclusiva da contratada os 
serviços desses documentos; 

21.1. Nos termos do parágrafo 2° do art. 7° do Decreto Federal n°7.892/2013, que regulamenta o 
sistema de Registro de Preços, somente será indicada a dotação orçamentária para a formalização 
do contrato ou instrumento hábil. 

22 DA SUBCONTRATAÇÃO 
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22.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatário, no todo ou em parte, a não ser 
com prévio e expresso consentimento por escrito do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento 
próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial. 
22.2. A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder pelos atos, falhas, 
erros ou atrasos na execução do objeto subcontratado. 
22.3. A subcontratada não terá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATANTE e estará 
obrigada a aceitar suas decisões. 

23. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

23.1. A entrega dos produtos/mercadorias será acompanhada pela Equipe de Gestão do 
Contrato, especialmente designada para esse fim, a ser oportunamente indicada pela área 
gestora, em conformidade com as disposições contidas no art. 67 da Lei n°8.666/1993. 
23.2. A fiscalização deve observar o disciplinado no Contrato. 

24. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

24.1. São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das 
constantes no Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo 
relacionadas: 
I. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: transportes, fretes, 
encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e 
quaisquer outras que porventura existam ou venham a ser criadas e exigidas pela Administração 
Pública; 
II. Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
III. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no montante de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, na forma do § 1° 
do art. 65 da Lei n°8.666/1993, observando-se o disposto no § 2° e seguintes do referido artigo. 

25.1. São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade do CONTRATANTE, além das 

constantes no Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as abaixo 

relacionadas: 
I - Receber o objeto de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência; 

II - Comunicar eventuais falhas ocorridas na execução do objeto; Ill - Efetuar o pagamento no 

prazo estabelecido no contrato; 
Ill - Designar, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/1993, um 

representante responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato (Equipe de Gestão 

do Contrato), sem prejuízo da total responsabilidade da Contratada perante o Contratante ou para 

com terceiros. 

26. RECEBIMENTO DOS PRODUTOS, FATURAMENTO E PAGAMENTO 

26.1. O recebimento do objeto será em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei n° 8.666/1993 e 

de acordo com o estabelecido no Termo de Referência (anexo I do edital). 
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26.2. Pela perfeita entrega do objeto licitado, a Secretaria de Educação efetuará o 
pagamento do preço proposto pela licitante vencedora, em moeda corrente, mediante 
transferência bancária, ou boleto bancário, em até 30 dias da data da apresentação da 
fatura/nota fiscal, atestado a entrega dos materiais/objeto licitado pela Secretaria responsável, 
desde que não haja fato impeditivo provocado pela licitante vencedora; 
26.3. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a licitante vencedora 
deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra legível em nome 
e n° CNPJ do órgão solicitante, o número do processo licitatório, número de sua conta bancária, o 
nome do Banco e a respectiva agência em que deverá ser creditado o valor devido pela 
remuneração apurada; 
26.4. A fatura/nota fiscal deveram discriminar as alíquotas dos impostos e contribuições 
inclusos no preço; 
26.5. O número do CNPJ, constante da fatura, deverá ser aquele fornecido na fase de 
habilitação da licitação; 
26.6. 0 pagamento somente será efetuado mediante contra apresentação da nota fiscal, 
com as certidões negativas de débitos Municipal, Estadual, Federal, Previdenciária, do FGTS e 
exarada pela Justiça do Trabalho; 
26.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
26.8. Não havendo regularização, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
26.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada 
a ampla defesa. 
26.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

26.11. Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

26.12. O pagamento de quaisquer taxas e impostos ou emolumentos concernentes ao objeto 

da presente Licitação, será de responsabilidade exclusiva da Licitante, bem como demais encargos 

inerentes e necessários para a completa execução das obrigações assumidas perante o presente 

Edital. 

27.1. A Secretaria Municipal de Educação de Carrasco Bonito/TO, poderá aplicar ao licitante ou 

contratado (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as 

penalidades constantes no art. 87 da Lei n°8.666/1993. 

27.2. A recusa injustificada da firma adjudicatária em receber o Contrato e/ou a Nota de 

Empenho no prazo estabelecido após a convocação caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas. 
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27.3. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, sem efeito suspensivo, obedecendo-se 
aos prazos legais. 
27.4. As penalidades aplicadas poderão ser relevadas por juízo da Administração nas hipóteses 
de casos fortuito e/ou força maior, devidamente justificadas e comprovadas. 
27.5. A Prefeitura Municipal de Carrasco Bonito/TO, aplicará as penalidades previstas no Edital e 
seus anexos e na Lei n° 8.666/1993, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível. 
27.6. Quando for aplicada multa, seu valor será descontado da fatura a que fizer jus a 
CONTRADADA. Não se verificando as hipóteses anteriores, a CONTRATADA deverá efetuar o 
recolhimento do valor correspondente mediante Guia de Recolhimento. Frustrada a cobrança, 
serão encaminhadas cópias do processo para inscrição da dívida junto ao Município. 
27.7. A retenção do valor da multa poderá ser feita cautelarmente, quando se tratar de última 
parcela a ser faturada, ou quando do encerramento do processo administrativo de penalidade. 
27.8. Durante a FASE DA LICITAÇÃO E/OU EXECUÇÃO CONTRATUAL, o licitante estará sujeito nos 
termos da Lei a penalidade de: 
I. Impedimento de licitar e contratar com a União, descredenciamento do SICAF pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato, e demais cominações legais, 
quando for convocado no prazo de validade de sua proposta, e não assinar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida no Edital; apresentar documentação falsa, ensejar 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução 
no contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 
27.9. A aplicação das sanções, previstas neste Edital e seus anexos, não afasta eventuais 
processos de responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes da Lei n° 12.846/2013. 

28. DAS, DISPOSIÇÕES FINAIS, 

28.1. A Prefeitura Municipal de Carrasco Bonito/TO reserva-se o direito de revogar total ou 
parcialmente a presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o direito de 
indenizações, salvo as disposições legalmente previstas. 
28.2. Simples omissões ou irregularidades sanáveis e irrelevantes, assim entendidas aquelas que 

não alterem a substãncia das propostas, dos documentos, bem como de suas validades jurídicas, 

e que não causem prejuízo à Administração e aos Licitantes, poderão ser relevadas. 

28.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta durante a realização da sessão pública do Pregão. 

28.4. Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo Pregoeiro de acordo com a Legislação 

pertinente. 
28.5. É facultada ao Pregoeiro e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a 

promoção de diligências destinadas à esclarecer ou à complementar a instrução do processo. 

28.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação 

da disputa entre os interessados sem comprometimento da segurança jurídica do futuro Contrato. 

28.7. Nesta data passa a constar o mesmo informativo deste Edital no Portal da Transparência, 

em 'Transparência/Licitações". 

28.8. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Augustinópolis -TO, com 

exclusão e renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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28.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o dia do vencimento. 
28.10. Na hipótese do processo licitatório sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas 
ficam automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido processo estiver 
suspenso. 
28.11. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante 
vencedor que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições 
estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de transcrição. 

26.13. Integram o presente Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II- Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO III - Minuta do Contrato 
~ 

Carrasco Bonito - TO, 12 de Agosto de 2021. 

Maria Núbia Coelho da Costa Silva 

Secretaria Municipal de Educação 

~. 
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TERMO DE REFERENCIA ~9 

PREGÃO ELETRÔNICO N°02/2021. 
PROCESSO n ° 87/2021 

1. OBJETO: 

U. Registro de preços visando futura e parcelada aquisição de géneros alimentícios para a 
Merenda Escolar destinado aos alunos da Rede Municipal de Ensino (PNAE), para atender o Fundo 
Municipal de Educação, do tipo menor preço por item. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente solicitação é justificada pela necessidade de manter o fornecimento de 
merenda escolar aos alunos da rede municipal de ensino para o período letivo, buscando uma boa 
qualidade alimentar e atendimento contínuo, melhorando assim a aprendizagem dos alunos. 
2.2. As aquisições respeitarão a média histórica anual de aquisições e de acordo com as 
necessidades do município, não sendo feitas necessariamente mês a mês. 
2.3. O município de Carrasco Bonito -TO, buscou assegurar que as especificações apresentadas 
correspondam àquelas essenciais, sem as quais, não poderão ser atendidas as necessidades da 
Administração, evitando por outro lado, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários, que 
possam limitar a competição indevidamente. 
2.4. Ainda como justificativa da contratação, ressalta-se que os quantitativos estimados da 
aquisição são condizentes com o consumo do órgão no último ano letivo. 
2.5. Os totais constantes na planilha do anexo I foram obtidos através de levantamentos de 
consumos das Atas de Registro de Preços do ano letivo anterior. 

3. ESPECIFICAÇÕES/REFERÊNCIA 

3.1. A quantidade e o valor máximo que poderá ser contratada através do presente 
procedimento será: 

ITEM DESCRIÇAO APRES. QUANT. VLR UNIT. 
REF. VLR TOTAL 

1 Açúcar tipo cristal, contendo 1 kg, KG 903 R$ 4,30 R$ 3.882,90 
2 Alho cru KG 150 R$ 31,42 R$ 4.713,00 
3 Achocolatado em pó - embalagem com de 400g Kg 800 R$ 7,34 R$ 5.872,00 
4 Arroz, tipo 1, - Embalagens plásticas 5 kg PCT 876 R$ 26,34 R$ 23.073,84 
5 Aveia em flocos finos/médio 200g: UN 275 R$ 6,63 R$ 1.823,25 
6 Biscoito salgado,- embalagem com 400g. PCT 2000 R$ 6,09 R$ 12.180,00 
7 Biscoito doce tipo Maria- embalagem com 400g PCT 1750 R$ 6,27 R$ 10.972,50 
8 Condimento (colorau), embalagem com 100 g PCT 606 R$ 2,29 R$ 1.387,74 
9 Flocão de milho - embalagem com 500g UN 1100 R$ 2,48 R$ 2.728,00 

10 Farinha de Trigo - embalagem com 1 kg KG 500 R$ 5,92 R$ 2.960,00 
11 Farinha de mandioca seca amarela KG 1000 R$ 6,02 R$ 6.020,00 
12 Flocão de Arroz - embalagem 500 g UN 848 R$ 3,30 R$ 2.798,40 
13 Milho para Canjica Embalagens de 500 kg UN 968 R$ 5,55 R$ 5.372,40 
14 Margarina vegetal embalagem de 1 Kg UN 500 R$ 12,18 R$ 6.090,00 
15 Margarina vegetal - embalagem de 500g UN 400 R$ 6,24 R$ 2.496,00 
16 Margarina vegetal embalagem de 250g UN 850 R$ 3,44 R$ 2.924,00 
17 Macarrão, tipo parafuso, de 500g UN 1062 R$ 6,56 R$ 6.966,72 
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18 Macarrão, tipo Espaguete, embalagem de 500g UN 1375 R$ 5,61 R$ 7.7 13,75 
19 Milho verde em lata 225g UN 880 R$ 3,98 R$ 3.502,40 
20 Molho de Tomate Sachê 340g UN 870 R$ 3,32 R$ 2.888,40 
21 Extrato de tomate, embalagem de 190g. UN 720 R$ 3,49 R$ 2.512,80 
22 Óleo de soja, 900m1 UN 917 R$ 12,47 R$ 11.434,99 
23 Polvilho doce 1 kg KG 350 R$ 6,56 R$ 2.296,00 
24 Sal refinado de 10 qualidade, KG 286 R$ 1,96 R$ 560,56 
25 Tempero completo, embalagem plástica de 1 kg KG 500 R$ 11,39 R$ 5.695,00 
26 Vinagre - frasco de 750m1 UN 247 R$ 4,86 R$ 1.200,42 

27 Iogurte sabores sortidos em embalagem plástica de 
1000m1 LT 2906 R'' 11'77 

R$ 34.203,62 

28 Leite pasteurizado em embalagem plástica de 
1000m1 LT 2000 R$ 14,07 

R$ 28.140,00 
29 Linguiça de frango pacote fechado com 1 kg PCT 125 R$ 25,77 R$ 3.221,25 
30 Salsicha. KG 500 R$ 14,00 R$ 7.000,00 
31 Frango congelado inteiro com moídos KG 1823 R$ 14,44 R$ 26.324,12 
32 CARNE MOÍDA, embalagem lacrada de 1 kg KG 300 R$ 30,20 R$ 9.060,00 
33 Ovos de galinha brancos ou vermelhos, CT 302 R$ 17,92 R$ 5.411,84 
34 CENOURA, In natura, Fresca e de boa qualidade. KG 537 R$ 6,16 R$3.307,92 
35 CEBOLA, In natura, Fresca e de boa qualidade. KG 537 R$ 5,85 R$ 3.141,45 

36 BATATA INGLESA, In natura, Fresca e de boa 
qualidade. KG 518 R $ 6 

, 
29 

R$3.258,22 
37 BETERRABA, In natura, Fresca e de boa qualidade. KG 363 R$ 7,50 R$ 2.722,50 
38 REPOLHO, In natura, Fresca e de boa qualidade. KG 496 R$ 6,42 R$ 3.184,32 
39 TOMATE, In natura, Fresca e de boa qualidade. KG 562 R$ 6,53 R$ 3.669,86 

VALOR TOTAL MÁXIMO R$ 272.710,17 

2. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

2.6. Levando em conta que os Órgãos não dispõem de estrutura adequada para 
armazenagem e estocagem dos produtos e mercadorias, razão esta que impossibilita os 
mesmos de compras em grandes quantidades, as entregas poderão tanto ser diária, semanal ou mensal, 
de acordo com cada ordem de compra, sem despesa de frete para a contratante, de acordo com a 
necessidade e com o cronograma de entrega, fornecido pelo órgão solicitante da ordem de compras. 
2.7. O prazo máximo de entrega dos bens é de 01 (Um) dia corrido, contados do conhecimento da 
ordem de compra que poderá ser através de e-mail ou pessoalmente. 
2.8. Para entrega da Merenda Escolar, de acordo com o cronograma e solicitação da Secretaria 
Municipal de Educação, o horário compreende das 8h às 1 1 h e das 13h às 16h nas seguintes escolas 
conforme endereços a seguir: 

Escola Municipal Aline Marfins de Sousa. 
Avenida Tocantins s/n, centro, Carrasco Bonito - TO. 
Cenho Municipal de Educação Infantil Nóe Gonçalves 
Avenida Araguaia s/n, centro, Carrasco Bonito - TO. 
Escola Municipal João Demetil Tobias 
Rua Principal s/n, Povoado Centro dos Firminos, Carrasco Bonito - TO 
Escola Municipal João Firmino dos Santos 
Rua das Palmeiras, s/n, Povoado Vinte Mil, Carrasco Bonito - TO 

2.9. Os gêneros alimentícios serão fiscalizados no ato da entrega. 

2.10. Nas embalagens dos objetos deverão constar, data de fabricação, n° do lote, código de barra 

e prazo de validade. 
2.11. O Município de Carrasco Bonito/TO, reserva-se o direito de adquirir os gêneros alimentícios 

licitados conforme houver necessidade. 
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2.12. A falta de entrega dos produtos objetos da licitação, no prazo contratado acarretará a não 
participação em futuras licitações, independente de processo administrativo ou judicial, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas no edital e na Lei n°8.666/93. 
2.13. A empresa vencedora da presente licitação, terá o prazo de 01 (um) dia corrido para entregar 
os gêneros alimentícios não perecíveis e alimentos perecíveis, após o recebimento da autorização de 
fornecimento emitida pela Secretaria Municipal de Educação. Caso não atender ao prazo estará sujeito 
às penalidades estipuladas no edital e contrato, inclusive podendo ser impedida de participar em futuras 
licitações, além de multa e reparação dos danos causados ao município. 
2.14. A autorização de fornecimento será emitida conforme a necessidade solicitação dos gêneros 
alimentícios pela Secretaria Municipal de Educação. 
2.15. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá promover 
as correções necessárias no prazo máximo de 01 (um) dia útil, sujeitando-se às penalidades previstas 
neste edital. 
2.16. Os produtos à serem entregues deverão ser adequadamente acondicionado, de forma a 
permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 
2.17. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 
2.18. Os bens listados neste termo de referência são considerados bens comuns, haja vista que os 
padrões de desempenho e qualidade foram objetivamente definidos neste edital através de 
especificações usuais de mercado. 
2.19. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo máximo de 24 horas (vinte e quatro), pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
2.20. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
2.21. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 2 (Dois) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 
2.22. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
2.23. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.6. São obrigações da Contratante: 
3.6.6. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

3.6.7. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 
3.6.8. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

3.6.9. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

3.6.10. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

3.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
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dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.6. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
4.6.6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
4.6.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
4.7. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
4.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
4.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
4.11. Fornecer os produtos objeto do presente contrato dentro dos melhores índices de padrão e 
qualidade, respeitando as normas técnicas e padrões existentes, especialmente as editadas pela, 
AN VISA, INMETRO e ABNT; 
4.12. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante o 
fornecimento dos produtos; 
4.13. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros; 
4.14. Responder isoladamente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
tributários, resultantes do fornecimento deste contrato, nos termos do disposto no artigo 71 da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações; 
4.15. Utilizar todos os recursos materiais e humanos necessários para o fornecimento, de acordo com 
a demanda adjudicada; 
4.16. Acatar as requisições de solicitação dos produtos, através de ordem de compra, obedecendo 
aos prazos estipulados pelo Município e pela legislação para cada demanda encaminhada; 

5. DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.6. Fica estabelecido no presente certame para aquisição de bens de natureza divisível, cota de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, conforme Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 2014). 

6. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

6.6. 1E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

7. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
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7.6. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega das mercadorias e produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
7.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 
7.8. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.6. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, de 2002, a 
Contratada que: 
8.6.6. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
8.6.7. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
8.6.8. Fraudar na execução do contrato; 
8.6.9. Comportar-se de modo inidôneo; 
8.6.10. Cometer fraude fiscal; 
8.6.11. Não mantivera proposta. 
8.7. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
8.7.6. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 
8.7.7. Multa moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
8.7.8. Multa compensatória de 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
8.8. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
8.8.6. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 
8.8.7. Impedimento de licitar e contratar com o PMCB-TO pelo prazo de até cinco anos; 
8.8.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Contratante pelos prejuízos causados; 
8.9. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87. III e IV da Lei n°8.666, de 1993, a Contratada 

que: 
8.9.6. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 
8.9.7. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

8.9.8. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

26 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURAMUNICIPAL DE CARRASCO BONITO/TO 
C N PJ: 25.064.02310001-90 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CARRASCO BONITO/TO 
C N PJ : 31.107.239/0001-99 
Avenida Tocantlns, 185, Centro CEP: 77.985-000 — Carrasco Bonito — TO 

Fls. 
Proc. N° ó'4-- 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei n° 8.666, de 1993. 
8.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
8.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC do contratado. 

9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

a) 06 (Seis) meses a partir da assinatura da ata de registro de preço, podendo ser prorrogado por 
igual período à critério da administração; 

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.6. As partes interessadas deverão ainda atenderas seguintes condições: 
10.7. As partes interessadas poderão promover os contatos que se fizerem necessários na busca do 
melhor atendimento, através de telefone, fax e e-mail. 
10.8. O VALOR UNITÁRIO DE CADA ITEM CONSTANTE NA PROPOSTA FINAL NÃO PODERÁ SER SUPERIOR 
AO ESTABELECIDO PELA MÉDIA DE PREÇOS OBTIDA PELAS PESQUISAS DE PREÇO CONSTANTE NOS AUTOS 
DO PROCESSO. 
10.9. O valor máximo aceitável para cada item deste certame está consignado nos autos do certame 
licitatório e poderá ser verificado por qualquer interessado nas dependências da Comissão Permanente 
de Licitação. 
10.10. O prazo de garantia dos bens fornecidos será o estabelecido pelo Código de Defesa do 
Consumidor (Lei 8.078/90), observando-se a sua natureza, salvo quando o fabricante estipular prazo 
maior, o que se somará ao estabelecido no referido diploma legal. 

Solicitante: 
Secretaria Municipal de Educação 

Carrasco Bonito/TO, 12 de Agosto de 2021. 

Aprovo o Presente Termo de Referência 

Departamento de Compras 
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OBJETO: Registro de preços visando futura e parcelada aquisição de géneros alimentícios para a 
Merenda Escolar destinado aos alunos da Rede Municipal de Ensino (PNAE), para atender o 
Fundo Municipal de Educação. 

PROCESSO N° 87/2021 - PREGÃO ELETRÔNICO SRP 02/2021 

Aos XX (XXXXXXXX) dias do mês de XXXXXXXXXXX de 2021, O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
CARRASCO BONITO/TO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
31.107.239/0001-99, com endereço na Av. Tocantins, 185, centro, Carrasco Bonito/TO, neste ato 
representado pela sua gestora, a Sra. Maria Nubia Coelho da Costa Silva, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
n°02/2021, processo n.° 0XX/2021, RESOLVE registrar os preços da (s) empresa indicada e qualificada 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei 10.520/2002, Decreto N° 10.024/2019 e Decreto 
Municipal n°063/2013 (que Regulamenta a Modalidade de Licitação denominada Pregão), e, do 
Decreto Municipal n° 043/2016 (que Instituiu o Sistema Registro de Preços) que, conjuntamente com 
as condições adiante estipuladas, regem relaciona • - n • obrigacional entre o Município de 
Carrasco Bonito/TO, e as Licitantes Vencedoras: 

RESOLVE registrar os preços das empresas: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXE, inscrita 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXX, cent 
representante legal a Sra. XXX 
identidade no XXXXXXXXX, e do 
s/n, Bairro XXXXXXXXXXX, C. •le 

1. CLÁUSULA PRI 
1.1. A Presente 
de géneros ali • e
(PNAE), par 

2. CLÁUSU 
2.1. O preço r 
condições ofertad 

n 
~ • t 
'cios 

d- o Fu ' • M. I 

no 
X 

• BJET• 
•r •bjeto. es 
a = en•a ' or 

pè •e Edu 

visa 
•s alu 

XX 
X e ato 

XX, port 
•omi' .d 

X 

XX, situada na Rua 
epresentado por sua 

ora da cédula de 
Rua XXXXXXXXX, 
XXXX. 

utura e parcelada aquisição 
os da Rede Municipal de Ensino 

N° XX
X XX , 

br•,ilei •, XX 
X, r- id= tee 

XX . • EP: 

ç 
esta - • o 

o. 

Ç • ES E QUANTITATIVOS 
a quantidade, fornecedor(es) e as demais 

q - seguem: 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 
ESPECIFIC 
AÇÃO 

MARCA UNIDA 
DE 

QUANT 
IDADE 

VALO 
R 

UNIT. 

PRAZO GARANTIA 
OU VALIDADE 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

3.1. Todos os órgãos da administração pública municipal. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE DA ATA 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não 
podendo ser prorrogada. 

5. CLÁUSULA QUINTA - REVISÃO E CANCELAMENTO 
5.1. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado, a partir de 180 (cento e oitenta) dias 
da data de assinatura da ata, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 
5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso 
assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e com .rovantes apresentados; 
5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ger- 

c 'dor deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas c..íve .ara obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
5.7. O registro do fornecedor será cancelado 
5.7.1. Descumprir as condições da ata de r 
5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou ns en o =•uivai= tèjç ..zo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceia 
5.7.3. Não aceitar reduzir o seu p = • r- • istr..., a h •ót_ e d- te se torna superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
5.7.4. Sofrer sanção administ 
alcançando o órgão gere 
5.8. 0 cancelament 
será formalizado p 
defesa. 
5.9. O can 
de caso fortuito 
e justificados: 
5.9.1. Por razão de 
5.9.2. A pedido do to 

6. CLÁUSULA SEXTA -
6.1. Os recursos finance 
decorrência deste processo li 
conta da seguinte Dotação Orç 

ont o administrativo, 

no itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 
contraditório e a ampla 

or fato superveniente, decorrente 
ata, devidamente comprovados 

ENTÁRIOS 
ao pagamento do objeto a ser contratado, em 

ão previstos no orçamento da Contratante, e correrão a 
ária e Elemento de Despesa: 

SUBCLAUSULA PRIMEIRA - No preço estipulado nesta Cláusula já se encontram computados todos 
os impostos, taxas, obrigações sociais, e demais despesas que direta ou indiretamente, tenham 
relação com o objeto deste Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES GERAIS 
6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n°8.666/93. 
6.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes, cuja cópia será 
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

 de de 2021 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

Empresa (s): 

ESA / CNPJ 
SENTANTE LEGAL 

CPF 
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ANEXO X 
MINUTA DO CONTRATO 

Fls.  ~ 
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CONTRATO N°_/2021 
ORIUNDO PROCESSO LICITATÓRIO N° 87/2021 - ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° /2021 PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP - N°. 02/2021 

QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO COMO 
CONTRATANTE FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE CARRASCO BONITO/TO, E DE 
OUTRO LADO COMO CONTRATADA A 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, POR SEU 
REPRESENTANTE ABAIXO ASSINADO, MEDIANTE 
OS TERMOS E CONDIÇÕES SEGUINTES: 

PREÂMBULO 
O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CARRASCO BONITO/TO, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 31.107.239/0001-99, com endereço na Av. Tocantins, 185, 
centro, Carrasco Bonito/TO, neste ato representado pela sua gestora, a Sra Maria Nubla Coelho da 
Costa Silva, doravante denominado de CONTRATANTE, no final assinando, e do outro lado, a 
empresa  CNPJ N° sediada a 
- Bairro - CEP:  E •do do  doravante 
denominada CONTRATADA, representada neste at. ..'ela  ra. 
portador do RG  , CP n° , na cidade de 

formalizam entre si o pres- te ajuste, co 'fo" e •'scriminado no Anexo I do 
termo de referência do edital, decorrente . • ta de ' - gistro . — eç •  /2021, Descrita na 
cláusula primeira deste contrato, em r•zã. d• R' E O N.° 18 p21, Tegão Eletrônico n.° 
002/2021 S.R.P, e na conformidade d•• c pus •s : condç.-s seg,in es, ind-•endentemente de 
transcrição e se regerá pela Lei .e =1 d: u o d- 19• e su•'s alter. ô- Lei 10.520/2002, n° '.6.., 

u' 
,e, .0 ~e 

láus• • 
-n - as 

Dec Decreto N° 10.024/2019 e De 
Licitação denominada Prega 
de Preços) e alterações e 
Contrato, a cumprir e 

CLÁUSULA PRIM 

1.1 Aquisição de 
Municipal de Ensin 

CLÁUSULA SEGUNDA-

S 

2.1.O prazo para fornecim- t. 
partir da data de recebimen 
2.2. O prazo de vigência do pr 
sua assinatura. 
2.2. O bem será entregue no local designado na ordem de compras, no horário das XXhXXmin às 
12h00min, de segunda às sextas-feiras. 

'.a ° i•3 _113 que eg a -nt. a odalidade de 
al .O043  0 (qu_ In tuiu o Sistema Registro 

ai •: co ve ion • • - ntre si, pelo presente 
t 

ic 
s 

da ar destinado aos alunos da Rede 
ipal de Educação. 

IGENCIA 

•r• ontratado é de até 01 (um) dia corrido, contados a 
•e Compra respectiva pôr parte da CONTRATADA. 

ntrato é de XX (meses) dias contados à partir da data de 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL 

3.1.O valor global do presente termo é de R$ ( ). 
3.2. No valor acima estipulado já estão inclusos todas as taxas, encargos, impostos, fretes, 

carregamento e descarregamento, seguros e demais despesas inerentes ao fornecimento do 

objeto contratado. 
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3.3. O bem ora contratados será  fornecido na quantidade e pre 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

UNID 

Fls.  [~ 
Proc. N° -1--

os unitários abaixo: 

QUANT. P.UNIT. R$ PREÇO 
TOTAL 

4.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante 
apresentação de Nota Fiscal com liberação pela Prefeitura Municipal, devidamente atestada pela 
unidade da requisitante, declarando o recebimento do (s) produto (s) em plena consonância com 
a ordem de fornecimento, emitida pelo setor de Compras. 
4.2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a licitante vencedora deverá 
fazer constar na Nota Fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra legível em nome do 
ÒRGÃO Solicitante, n° CNPJ, o número do processo licitatório, número de sua conta bancária, o 
nome do Banco e a respectiva agência em que deverá ser creditado o valor devido pela 
remuneração apurada; 
4.3. No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido deverá ser acrescido de juros 
moratórios de 0,5 % (cinco décimos por cento) ao mês, apur.dos desde a data acima referida até 
a data do efetivo pagamento, calculados "pro rata die", 

CLÁUSULA QUINTA- DO REAJUSTE DE PREÇO 

5.1 Os preços contratados são fixos e irreajust 

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADM 

6.1 Pelo descumprimento total o 
aplicar à CONTRATADA as se 
sem prejuízo as demais sa 
Artigos 86 e 87 da Lei F 
6.1.1 Multa de mora 
objeto deste co .t 
6.1.2 Multa de 
superior a 30 (tri 
correspondente; 
6.1.3 Multa de 20% 
injustificadamente, de 
o contrato, no todo ou 
devendo reassumir o co 
aplicação da multa, sem pr 
6.1.4 Suspensão do direito de p 
02 (dois) anos quando, por c 
descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do Município de CARRASCO BONITO-TO pelo 
prazo de 05 (cinco) anos, enquanto pendurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, 
até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade; 
6.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública 
enquanto pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no subitem anterior; 
6.1.6 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhes franqueada vista ao 
processo. 

TANTE poderá 
civ e penal cabíveis, 

atr. s• njustificado na entrega do 
valor do objeto não executado; 

o executado quando o atraso for 
nota de empenho ou documento 

ai do contrato, no caso da contratada, 
escisão, ou ainda quando a contratada ceder 
ou jurídica, sem autorização da contratante, 

mo de 15 (quinze) dias, contados da data da 
sanções contratuais; 

e licitações de qualquer órgão público, pelo prazo de até 
da CONTRATADA, ocorrer a suspensão, e se for o caso, 
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7.1 DA CONTRATANTE: 
7.1.1 Apresentar esclarecimentos necessários para a execução do contrato. 
7.1.2 Efetuar o pagamento de forma convencionada na Clausula Terceira deste contrato, dentro 
do prazo previsto, desde que atendida as formalidades previstas. 
7.1.3 Notificar, por escrito, a CONTRATADA, fixando-lhe prazos para corrigir eventuais irregularidades 
encontradas na execução do contrato, bem como, quando da aplicação de multas, retenção por 
danos causados e quaisquer débitos da CONTRATADA. 
7.1.4 Emitir a devida Ordem de Fornecimento (OF) ou Ordem de Serviço (OS) para a contratação 
pretendida. 
7.2 DA CONTRATADA: 
7.2.1 Manter durante toda a execução do presente contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
Processo Licitatório. 
7.2.2 Atender a todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de contratação, 
necessários a execução do contrato, inclusive os e argos de natureza trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, de acidentes de trabalho e o tro sem- antes, relativos à execução do 
objeto deste contrato, sem qualquer vínculo com o 
7.2.3 Oferecer, como uma organização co• piela, .de.e e e e sem vínculo com o 
CONTRATANTE, produtos de comprovada qu• ' • . de, se • nus ,' df n • ao preço registrado. 
7.2.4 Não subempreitaro contrato a terceira, s-'• .ar ia •u na a li••de. 
7.2.5 Assumir de inteira responsabili... - ..r . q► -r .ano 'es6al o• material que seus 
empregados venham a causar a' ' 'tri ôni. d• CO TR TANT ou a ter -iros, quando da 
execução do objeto deste contrai 
7.2.6 Atender a requisições a..O ' 'A TE -m. e •'ue f. s•'cita•o -ste .-e qualidade dos 
produtos oferecidos. 

CLÁUSULA OITAVA -

8.1 As despes 
das se•uintes d 

CLÁUSULA NONA - DA 

9.1 Este contrato pode 
unilateralmente pela CON 
CONTRATADA, ou na ocorrên 
artigo 78 da Lei Federal 8.666/93, 

este contrato, correrão por conta 

or mútuo consentimento entre as partes, ou 
edida de interesse público, mediante notificação a 

quer das hipóteses, previstas nos incisos I a XII e XVII do 
inda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VINCULAÇÃO 

10.1 O presente contrato é parte integrante do Processo Licitatório 87/2021, Pregão Eletrônico SRP 
02/2021, e Ata de Registro de Preços /2021. 
10.2 Constituem partes integrantes deste Contrato o Edital e respectivos anexos vinculados ao 
processo especificado na cláusula anterior, como se deste contrato estivessem transcritos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUJEIÇÃO E DOS CASOS OMISSOS 

11.1 As partes submetem-se às normas das Leis 8.666/93 e 10.520/02, cujos dispositivos 
fundamentarão a solução dos casos omissos, em complemento ao Edital do Pregão Eletrônico SRP 

n° 02/2021, do Processo Licitatório competente. 
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12.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Augustinópolis - TO - Vara Distrital de Carrasco Bonito - TO, 
com exclusão de qualquer outro, para nele dirimirem eventuais dúvidas ou controvérsias 
decorrentes do presente Contrato. 
E por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que se produzam os legais efeitos esperados, juntamente assinados com as 
testemunhas, abaixo nomeadas e identificadas. 

CARRASCO BONITO/TO, XX de XXXXXXXXXX de 2021. 

Maria Nubia Coelho da Costa S 
Sec. Mun. de Educação 

CONTRATANTE X XX X XX X XX 
XXX 

TESTEMUNHAS 01: 
NOME 
RG N° 
CPF N° 
ASSINATURA• 

EMUNHA 02: 
E 

RG N° 
CPF N° 
ASSINATURA 
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logo comprador 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE CARRASCO BONITO/TO 

Extrato do Pregão Eletrônico 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO 87/2021 

Informações do Processo 

IICITANET 
uuraçóes ON-tINE 

Descrição: Registro de preços visando futura e parcelada aquisição de gêneros alimentícios para a 
Merenda Escolar destinado aos alunos da Rede Municipal de Ensino (PNAE), para atender o Fundo 
Municipal de Educação 

Aquisição: Material 
r-~ 

Regulamento: N° 10.024/19 

Critério de julgamento: Menor preço por Item 

~ 

Funcionários 

Homologador: Maria Nubia Coelho da Costa 
Silva 

Equipe De Apoio: João Pereira da Silva 

Pregoeiro: Jean dos Anjos 

Histórico de ações no processo 

Ação: CADASTRO 

Quantidade Itens: 39 

Modo de Disputa: Aberto 

Inicio da Sessão: 26/08/2021 09:00:00 

Autoridade Competente: Maria Nubia Coelho 
da Costa Silva 

Equipe De Apoio: Letícia Silva do Nascimento 

Registro: 13/08/2021 Executante: Jean dos Anjos 

10:17:34 
Ação: PUBLICADO 

Registro: 13/08/2021 Executante: Jean dos Anjos * Data em que a ação foi 

10:40:23 " realizada. 


